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A CARTILHA JEITO UNOESC DE CONVIVER 
E SUAS RELAÇÕES COM O PROCESSO DE 
INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Jackson Gerson Silva1
RESUMO
Neste artigo apresenta-se uma análise sobre o processo de inclusão das pessoas com deficiência no ensino superior, 
processo e sujeitos que se tornaram o escopo dos debates sobre inclusão, ensino e aprendizagem. Destaca-se que várias 
pesquisas sobre o processo de inclusão, desenvolvidas ao longo da história, objetivaram analisar e demonstrar o aspecto 
de socialização das pessoas com deficiência e suas relações com o meio social, principalmente em ambientes de ensino. 
Nesse sentido, objetivou-se neste trabalho analisar, além do aspecto de socialização, aspectos relevantes em face do 
processo de ensino e aprendizagem dos acadêmicos da Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc). A análise 
toma como referência os materiais orientadores do processo de inclusão da Unoesc, a saber, a cartilha Jeito Unoesc de 
Conviver. Os resultados apontam que o material orientador da Unoesc subsidia as práticas dos professores e os orienta 
no processo de ensino dos acadêmicos com deficiência, além disso orienta a elaboração e a organização do ensino.
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1 INTRODUÇÃO
O presente artigo trata-se da inclusão das pessoas com necessidades especiais, pois, no decorrer de muitos anos, 
diversos acontecimentos foram vivenciados e encarados por elas desde quando eram consideradas “diferentes” pelas 
sociedades até os dias de hoje, em que muito se tem feito para a inclusão dessas pessoas nos espaços públicos.
Segundo Mantoan (2015), não se pode esquecer o que se revela sobre a história das pessoas com deficiência, 
que por muitas décadas foram excluídas tanto no âmbito escolar quanto pela sociedade em geral, sendo alegado que não 
eram capazes de acompanhar as pessoas consideradas “normais”. As situações eram as mais diversas possíveis, pois elas 
eram vistas apenas como indivíduos “anormais”, não possuindo importância alguma para a comunidade. 
As políticas de Educação Especial vieram para mudar essa visão adotada e desenvolvida dentro da educação. 
Documentos e ações legais ajudaram a reforçar a educação inclusiva, aos poucos, foram fortalecendo e dando um novo 
rumo para o ensino especial (MANTOAN, 2015).
Segundo Pletsch (2011), nos últimos anos as políticas de inclusão vieram ganhando espaço, principalmente 
quando se refere à expressão educação inclusiva. As ações continuam sendo desenvolvidas e têm como base uma educação 
para todos, sendo inspiradas em pressupostos que asseguram um ensino baseado na equidade.
É um direito de todas as pessoas com necessidades especiais estar inseridas na sociedade, em escolas e institui-
ções de ensino superior, tendo o direito a uma educação igualitária, contínua e à saúde e lazer. Para que isso seja reali-
zado são necessários maiores investimentos e estruturas para inseri-los nesses meios, com objetivo de formar cidadãos 
independentes e com potencial, com intuito de ter uma qualidade de vida igual aos demais.
A sociedade atual vivencia um momento em que reconhece os direitos e deveres que acompanham as pessoas 
com necessidades especiais; logo se imaginam suas dificuldades e limitações, porém também se deve visar às potenciali-
dades que cada pessoa apresenta. Dessa forma, a tentativa é de superação, visando a uma garantia de direitos iguais para 
todas as pessoas com necessidades (SILVA; BERGAMO, 2008).
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A partir disso, neste artigo visou-se trazer algumas abordagens sobre a inclusão de pessoas com necessidades 
especiais, sendo comentada por diversos autores a maneira como eram vistos e tratados pela sociedade. Com o passar dos 
anos, e já com as políticas de inclusão, vieram grandes conquistas que auxiliaram essas pessoas a ter uma vida digna como 
os demais, o que ajudou e muito a inclui-los em diversos espaços. Nesse contexto, a finalidade foi buscar diferentes auto-
res e pensamentos sobre a inclusão dessas pessoas tanto em escolas e instituições de ensino superior quanto na sociedade.
2 ASPECTOS HISTÓRICOS DA INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
O processo de inclusão da pessoa com deficiência sofreu alterações ao longo da história da humanidade. Po-
demos citar que na Idade Antiga as pessoas que apresentavam algum sinal de deficiência eram isoladas da sociedade, 
pois se pensava que elas atrapalhavam o desempenho dos que trabalhavam ao seu redor, sendo tratadas como inferiores 
e incapazes. Aqueles que não eram descartados completamente ocupavam apenas as funções braçais, eram chamados 
principalmente para a guerra e para a agricultura (ROMERO; SOUZA, 2008).
Segundo Aranha (2001), muito se pensava sobre qual era o tratamento adequado às pessoas com deficiência na 
Antiguidade, porém pouco se sabia sobre o que se passava realmente e acerca do que acontecia com esses indivíduos. O 
autor, ainda, comenta que em Esparta os indivíduos fracos e “defeituosos” eram eliminados, sendo descartados desde 
crianças; a partir do momento que nasciam com alguma deficiência, eram jogados em esgotos e em locais fora do templo.
Santos (2002) comenta que nas sociedades ocidentais, em tempos mais antigos, não havia muitas informações 
de como as pessoas com deficiência eram tratadas, pois havia um enorme silêncio; ninguém sabia sobre a trajetória 
desses indivíduos que eram excluídos da sociedade, sem direito a uma vida social, nem econômica.
Conforme Fernandez, Schlesener e Mosquera (2011), a trajetória das pessoas que apresentavam alguma de-
ficiência foi sempre marcada por discriminações, preconceitos e lutas, tanto para defender sua cidadania quanto para 
enfrentar os desafios que ocorriam nas sociedades. Isso se refletia na forma como a cultura e a educação eram estabele-
cidas. O autor comenta sobre a cultura da qual o homem faz parte, desenvolvendo-se do mais simples para o mais com-
plexo, baseando-se em ideias e ações, transformando a sociedade na qual está inserido e as relações que nela se inserem.
Em consonância, Guhur (1994, p. 77) afirma que ao longo do regime existiam diversas atitudes e comporta-
mentos referentes às doenças, incapacidades e deficiências dos indivíduos, tornando-se práticas comuns das comunida-
des eliminá-los em razão das incapacidades que apresentavam; assim, crianças nascidas malformadas, velhos e doentes 
eram descartados da sociedade. Isso vinha acontecendo cada vez mais, excluindo as pessoas com deficiência das comu-
nidades, as tornando incapazes e inúteis, tendo vez apenas as consideradas “saudáveis” e “normais”.
Com o avanço do tempo, o Cristianismo se propagou e com isso os valores referentes ao amor ao outro, a 
compaixão e a tolerância, fazendo com que os homens das leis percebessem que as diversas práticas antes realizadas 
com as pessoas com deficiência necessitavam de alteração, não vendo mais como solução o abandono e o descarte delas. 
Diante desse processo histórico demarcado por momentos de opressão e lutas, foram se constituindo as bases 
legais do processo de inclusão que amparou a pessoa com deficiência e sua singularidade. 
3 PRESSUPOSTOS LEGAIS DA INCLUSÃO
A partir dos processos vivenciados pelos indivíduos com deficiência e segundo o Decreto n. 3.298/99 que 
regulamenta a Lei n. 7.853/89, conceitua-se a deficiência como toda perda ou anormalidade na estrutura psicológica, fi-
siológica ou anatômica que gera incapacidade para desenvolver as atividades, a partir de um padrão considerado normal 
para o seu humano, dividindo-se em várias deficiências e conceitos (BRASIL, 1999).
Hoje, no Brasil, segundo dados do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no censo 2010, apon-
ta-se a prevalência de diferentes tipos de deficiências e suas características de acordo com o seu grau de severidade. 
Considera-se que 23,9% da população brasileira possuem pelo menos uma das seguintes deficiências: visual, auditiva, 
motora e mental.
No País muitas pessoas são discriminadas em razão da deficiência que apresentam, podendo ser excluídas cada dia 
mais dentro do meio em que vivem. Esse processo de exclusão vem muito antes da própria socialização do ser humano. 
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Dessa forma, a cada ano ações são realizadas para diminuir a exclusão dessas pessoas no mercado de trabalho, escolas e 
universidades, possibilitando a elas o acesso aos recursos que a própria sociedade oferece para todos (MACIEL, 2000).
A inclusão dessas pessoas, segundo Mendes (2006), teve uma mudança a partir da década de 1970, em que as 
escolas comuns começaram a aceitar as crianças e os adolescentes com alguma deficiência, dando um passo importante 
nesse processo e que se ampliou e difundiu em 1980 dentro de um contexto mundial. Dessa forma o direito à educação 
e à inclusão passam a ser mais amplos, visando a leis que amparem todos os indivíduos. 
Conforme a Lei n. 13.146/15 (art. 27), a educação é um direito da pessoa com deficiência, assegurando um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizados ao longo de sua vida, podendo alcançar o máximo de 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, conforme suas caracte-
rísticas, interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015).
A declaração de Salamanca realizada em 1994 fez com que o Governo, com o Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência (Conade), concedesse às pessoas com deficiência a oportunidade de interagir com outros 
indivíduos em escolas e instituições públicas, com intuito de facilitar e possibilitar a comunicação entre eles. Os con-
selhos das escolas, principalmente os da educação especial, iniciaram a inclusão de alunos com necessidades especiais, 
paralelamente ao ensino popular. Isso aconteceu até o ano 2000 em que, após tantas influências, a escola começou a 
observar os alunos, valorizando suas capacidades e habilidades, assim, atendendo à necessidade especial de cada um 
(ZANFELICI, 2008, p. 255).
Com a Declaração de Salamanca de 1994, a questão da inclusão de alunos com deficiência em escolas de edu-
cação básica se intensificou. Várias abordagens e fundamentos teóricos foram incorporados e focados em estudos com 
ideia de “educação de qualidade para todos e no respeito à diversidade dos alunos.” (SANT’ANNA, 2005, p. 227). Com 
o objetivo de concretizar a educação para todos e uma escola inclusiva, a educação especial passou a ser oportunizada 
na rede regular de ensino.
Em meados de 1990, com o início das instituições de ensino superior, o País começou seu crescimento den-
tro de um contexto mundial sobre as pessoas “normais”, passando a atuar por um determinado tempo o princípio de 
integração escolar, até se chegar ao ponto em defesa da educação inclusiva. Um dos deficits da educação especial no Brasil 
está relacionado à falta de profissionais qualificados para trabalhar com esses indivíduos, pois alguns profissionais não 
participam de capacitações ou cursos para se aperfeiçoarem no contexto da educação especial (MENDES, 2006).
Segundo Eidelwein (2005), os professores têm uma grande preocupação, quando se refere ao conhecimento 
transmitido nas instituições de ensino, observando-se grandes esforços para compreender mais sobre as necessidades 
de cada um, investindo na educação básica e nas universidades. As pessoas com necessidades especiais precisam bus-
car conhecimento e ensino, e que a formação para o mercado de trabalho seja transmitida de maneira clara e objetiva; 
mesmo que fora das instituições isso seja difícil de superar, tentar construir uma vida social e digna é o direito de todos.
“É muito difícil avançar no sentido das escolas inclusivas se os professores, em seu conjunto e não apenas pro-
fessores especialistas em educação especial, não adquirirem uma competência suficiente para ensinar todos os alunos.” 
É necessário buscar mais conhecimentos, mas instrumentos para, assim, possibilitar um ensino melhor e mais dinâmi-
co (MARCHESI, 2004, p. 44).
A partir desses processos estabelecidos como forma de melhor auxiliar as pessoas com deficiência, cabe ressaltar 
as dificuldades que ainda se apresentam referentes a leis que as amparam nas escolas, sociedade e instituições.
4 AS DIFICULDADES DA MATERIALIZAÇÃO DO PROCESSO DE INCLUSÃO
A educação especial passa por um período de extrema importância ao se encontrar com a educação comum, 
desenvolvendo um movimento denominado educação inclusiva. No entanto esse movimento surgiu mediante trans-
formações que vieram ocorrendo a partir de atitudes sociais e se estabelecendo no decorrer da história, com a mudança 
no tratamento às pessoas com deficiência (SANTOS, 2002).
Na área da educação, a inclusão vem ganhando destaque por diversos educadores, gestores e psicólogos. O 
paradigma da inclusão tem como princípio integrar essas pessoas, independentemente de suas condições, sexo, religião, 
cor, raça e diferenças, de maneira em que possam ter uma aprendizagem igualitária, conforme a necessidade de cada 
indivíduo (ANTUNES, 2008, p. 188-203).
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Nessa perspectiva, os professores apresentam uma grande parte na construção do ensino inclusivo. Apesar de não 
receberem formação especializada, dependendo da área que atuam, para lidar com tal situação, é necessário construir uma 
nova visão de ensino e aprendizagem, gerando atitudes favoráveis à inclusão dessas pessoas (OMOTE et al., 2006).
A educação inclusiva para os professores ainda é nova, pois traz muitas vezes angústias, ações e sentimentos de 
incapacidade em trabalhar com essas pessoas. Por isso é importante discutir sobre a formação de professores para que 
estejam preparados ou com uma visão de como trabalhar a educação em um sentido mais amplo, diante da diversidade, 
adquirindo e transmitindo um conhecimento crítico e construtivo (BRIANT; OLIVER, 2012).
Cada indivíduo possui suas necessidades; pessoas com deficiência são da mesma forma. Cada deficiência exige 
um modo de o professor reagir e modificar a aula para integrar e incluir o aluno. É necessário buscar conhecimento 
sobre as necessidades especiais dos alunos para que se sintam aceitos e não sejam prejudicados no decorrer das aulas. A 
Unoesc criou uma apostila com explicações simples de como se pode incluir os acadêmicos de forma adequada. Nessa 
apostila é comentado sobre inclusão de acadêmicos surdos, cegos, com deficiência física e deficiência intelectual (UNI-
VERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA, 2014).
É por meio da inclusão que o aluno desenvolve sua linguagem, pensamento, autoestima e socialização de modo 
que se torne uma pessoa mais independente e que enfrente seus próprios desafios. Muitos apresentam diferentes carac-
terísticas; alguns têm mais facilidade e outros possuem mais dificuldade em determinada área. Nesse sentido, precisa-se 
ter respeito e considerar a aprendizagem do aluno em sua convivência social (SOUZA et al., 2011).
Cada vez mais estão frequentes questões e discussões sobre as políticas educacionais relacionadas à inclusão de 
pessoas consideradas “diferentes” pela sociedade. O que se deve fazer e por onde iniciar são alguns pontos a ser ques-
tionados na busca por um espaço onde não exista a diferença, tanto dentro das instituições de ensino quanto fora delas 
(ENRICONE; GOLDBERG, 2007, p. 117).
A Educação Especial está inserida nas universidades, sendo estas responsáveis pela educação de pessoas com 
necessidades especiais, com objetivo da inclusão desses alunos com deficiência física, mental, sensorial, motora, etc. A 
partir das políticas de inclusão, pode-se observar uma maior preparação dos profissionais, que buscam cursos de forma-
ção da área acadêmica para receberem seus alunos (CASTANHO; FREITAS, 2006, p. 93-99).
A inclusão para o ensino superior está fundamentada em algumas normas que visam atender às pessoas com 
deficiências, tendo como referência as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial, as quais são uma base para se 
atuar e desenvolver o ensino com essas pessoas (PACHECO; COSTAS, 2006).
Segundo Eidelwein (2005), ao acesso desses alunos nas universidades precisam ser tomadas ações para não 
apenas ingressarem nas instituições e, sim, fazer com que aprendam, transmitindo conhecimento dentro de suas ne-
cessidades individuais. Essa inclusão ocorre quando professores e pessoas do meio (acadêmicos), movimentam-se e se 
adaptam às necessidades de cada aluno, fazendo com que se sintam parte da sociedade dentro e fora das universidades.
Cabe ressaltar também que a inclusão das pessoas com deficiência deve acontecer em todos os espaços públi-
cos, como parques e escolas, ou privados, como instituições de ensino, empresas, etc. Mas, principalmente quando se 
refere às famílias, ela deve ser a base para a inclusão dessas pessoas dentro da sociedade, pois precisam desse apoio para 
juntos conseguirem construir um universo mais igualitário sem diferenças e exclusão.
5 ESCRITAS FINAIS
Ao concluir o presente artigo se nota um grande avanço desde quando se iniciaram os primeiros passos para a 
inclusão das pessoas com necessidades especiais, já que eram vistas como “diferentes” pela sociedade em geral, pois não 
apresentavam nenhuma utilidade para ela. 
No decorrer dos anos essas diferenças foram se tornando cada vez menos frequentes; em razão das ações e 
congressos voltados para políticas de inclusão, as pessoas começaram a ter outra visão, percebendo a importância de 
integrar esses indivíduos no meio em que vivem. Contudo vieram as leis e estatutos para as pessoas com necessidades 
especiais que também auxiliaram e ajudaram muito a sua não exclusão na sociedade em virtude de tais deficiências.
É importante ressaltar o grande passo que essas pessoas conseguiram dar diante das circunstâncias que já pas-
saram; muito foi e ainda é conquistado por esses indivíduos. A exclusão, muitas vezes, poderá acontecer se tratando de 
um país onde o preconceito ainda existe, como no Brasil. Porém nos dias atuais as pessoas com necessidades especiais 
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podem ter uma vida social mais igualitária dentro de sua comunidade, podendo ir e vir sem que possam ser impedidos 
por “outros”. Isso é essencial e importante para a construção de um país mais humano e justo.
The justice Unoesc of Conviver Cartilha and its relations with the inclusion process of the disabled person
Abstract
This article presents an analysis of the process of inclusion of people with disabilities in higher education, process and subjects that have 
become the scope of the debates on inclusion, teaching and learning. It should be noted that several researches on the inclusion process, 
developed throughout history, aimed to analyze and demonstrate the socialization aspect of people with disabilities and their relation-
ships with the social environment, especially in teaching environments. In this sense, the objective of this study was to analyze, besides 
the socialization aspect, relevant aspects in the face of the teaching and learning process of the University of the West of Santa Catarina 
(Unoesc). The analysis takes as reference the guiding materials of the inclusion of Unoesc, namely, the booklet Unoesc de Conviver. 
The results indicate that the guiding material of Unoesc subsidizes teachers’ practices and guides them in the teaching process of disabled 
students. In addition, it guides the design and organization of education.
Keywords: Inclusion Higher education. Teaching and learning. Shortcomings. Guidance materials.
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